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Resumo 
Este artigo tem como foco principal analisar a repercussão das alterações na Lei nº 12.651/2012 
(Novo Código Florestal - NCF), e as repercussões destas nos serviços ecossistêmicos das florestas, 
dos recursos hídricos e do solo/relevo. A base desta pesquisa foi realizada por meio de informações 
secundárias, tanto em relação às publicações digitais, livros e publicações impressas, como em base 
de dados e periódicos. A pesquisa se classifica como uma pesquisa qualitativa, uma vez que a 
análise crítica e potencialmente emancipatória esclarece os fundamentos da sustentabilidade forte e 
fraca na política do novo código florestal. Com a análise evidenciou-se a abordagem da 
sustentabilidade fraca no NCF, pois a essência das alterações pode representar um incremento 
significativo nas áreas desflorestadas no território nacional, caso não sejam efetivados os 
instrumentos de fiscalização e regularização. Este incremento em áreas desflorestadas, por sua vez, 
representam redução na manutenção de estoques de capital naturais e os serviços ecossistêmicos, 
nos três âmbitos aqui estudados. 
Palavras-chave: Legislação ambiental, Desenvolvimento socioambiental, Ambientalismo, 
Agropecuária. 
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Abstract 

This article has as its main focus analyze the impact of changes in Law no. 12,651 /2012 (New Forest 

Code - NFC), and the impact of these ecosystem services of forests, water resources and 

soil/topography. The basis of this research was carried out by means of secondary information, both in 

relation to digital publications, books and printed publications, such as database and periodicals. The 

research is classified as a qualitative research, since the critical analysis and potentially emancipatory 

explains the fundamentals of sustainability strong and weak on the politics of the new forest code. 

With the analysis it was evident that the approach of sustainability low at NCF, because the essence 

of the amendments can represent a significant increase in deforested areas in the national territory, if 

they are not enforced the instruments of surveillance and regularization. This increase in deforested 

areas, in turn, represent reduction in maintenance of stocks of natural capital and ecosystem services 

in three areas studied here. 

Keywords: Environmental Legislation, Environmental Development, Environmentalism, Livestock 

Farming. 

 
 

NUEVO CÓDIGO DE LOS BOSQUES Y LA SOSTENIBILIDAD DE LOS 
SERVICIOS ECOSISTEMAS EL BOSQUE, EL AGUA Y EL SUELO 

 
 

Resumen 
Este artículo se centra principalmente en analizar el impacto de los cambios en la Ley N ° 12.651/ 
2012 (Nuevo Código Forestal - NCF), y las repercusiones de estos servicios de los ecosistemas de 
los bosques, el agua y el suelo/alivio. La base de esta investigación se llevó a cabo a través de 
información secundaria, tanto en relación a las publicaciones digitales, libros y publicaciones 
impresas, como bases de datos y publicaciones periódicas. La investigación se clasifica como la 
investigación cualitativa, ya que el análisis crítico y potencialmente emancipador explica los 
fundamentos de la sostenibilidad fuerte y débil en la nueva política de código forestal. Con el análisis 
mostró que el enfoque de la sostenibilidad débil en el NCF, por la esencia de los cambios puede 
representar un aumento significativo en las áreas deforestadas en el país, si no se hacen 
instrumentos eficaces de supervisión y regulación. Este aumento de las áreas deforestadas, a su vez, 
representa la reducción en el mantenimiento de reservas de capital natural y los servicios de los 
ecosistemas en las tres áreas estudiadas aquí. 
Palabras clave: Legislación Ambiental, Desarrollo Ambiental, Ambientalismo, Agropecuaria.  
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 Os estudos sobre a repercussão das alterações na legislação ambiental no uso dos recursos 
naturais, não tem recebido o destaque necessário por parte dos pesquisadores que analisam 
questões socioambientais. Como exemplo cita-se o grande debate sobre a reformulação do Novo 
Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). Antes da votação desta os embates entre ambientalistas, 
cientistas e agropecuaristas eram intensos. Após a aprovação, as repercussões da sua implantação 
não têm recebido a mesma atenção. Pouco se tem tratado da aplicação desta lei na sustentabilidade 
socioambiental, e sua repercussão na manutenção dos serviços ecossistêmicos dos recursos 
naturais como a florestas, a água e o solo.  
 Com isso, o objetivo deste artigo é contribuir para o debate acadêmico sobre os embates do 
código florestal, no que concerne aos princípios de sustentabilidade forte (SFOR) e sustentabilidade 
fraca (SFRA), em relação à proteção e manutenção dos serviços ecossistêmicos dos recursos 
hídricos, dos solos e das florestas, correlacionado com a lei proteção da vegetação nativa (Lei nº 
12.651/2012). A análise aqui apresentada parte do princípio de que pouco se tem considerado, tanto 
na elaboração de legislação, quanto na execução de projetos de desenvolvimento, a repercussão das 
ações humanas sobre os serviços ecossistêmicos dos recursos naturais, que protegidas legalmente 
pela legislação brasileira, têm causado danos ao solo, aos recursos hídricos e às florestas. 
 A base desta pesquisa foi realizada por meio de informações secundárias, tanto em relação 
às publicações digitais, livros e publicações impressas, como em base de dados e periódicos. A 
análise sistematiza a discussão do novo código florestal (Lei nº 12.651/2012), do qual aborda a 



evolução e retrocessos oriundos dos embates políticos e científicos, serviços ecossistêmicos da 
floresta, proteção dos recursos hídricos, e proteção de recursos de solo e relevo. Essa estrutura 
teórica articulou a sustentabilidade forte e sustentabilidade fraca, ao passo de responder com 
objetividade os meandros que caracterizam os pontos fortes e fracos da nova política ambiental 
brasileira.  

A construção da pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de fonte física e virtual (Santos, 
2001; Severino, 2007). Para a exposição conceitual acerca da evolução do código florestal e embates 
políticos, a lei e os autores de maior importância foram: a Lei Federal nº 12.651/2012, Sparovek et al. 
(2011), Sánchez (2006), Milaré (2015), Silva e Ranieri (2014), Froufe e Nossa (2009), Soares-Filho et 
al. (2014), Turner et al. (1994), Harte (1995), Facheaux e Noel (1998), Roriz e Fearnside (2013), 
Ferraz et al. (2014), Rodrigues e Pinheiro et al. (2015). Quanto ao debate sobre os serviços 
ecossistêmicos da floresta, foram indispensáveis os artigos de Alcamo et al. (2003), Magalhães e 
Crispim (2003), Matsumura e Tundisi (2010), Metzger (2010), Viana (1989), dentre outros.  

Pelo viés de contribuição da província da sustentabilidade na proteção dos recursos hídricos, 
os trabalhos de González et al. (2011), Xue et al. (2015), Wiek e Larson (2012), Agoramoorthy (2015), 
Arnell (2004), Sanderson e Frey (2014), Un-Water (2010), Chen, Ngo e Guo (2012), Bogardi et al. 
(2012), Rahm, Swatuk e Matheny (2006), Kuzdas et al. (2014), e Chaminé (2015), se destacaram por 
seus elevados significados. No que se refere a sustentabilidade na proteção dos recursos do solo e 
do relevo, foram imprescindíveis os papers de Bertoldo (2013), Andrade (2009), Langley (2001), 
Rodrigues (2015), Panisse (2015), Mueller (2005), Karsten e Silva (2013), Zanatta, Cunha e Boin 
(2014), Fraga et al. (2014), Casatti (2010), Volchko et al. (2014), entre outros. 

Relativamente à forma de abordagem do problema, a pesquisa se classifica como uma 
pesquisa qualitativa, uma vez que a análise crítica e potencialmente emancipatória esclarece os 
fundamentos da sustentabilidade forte e fraca na política do novo código florestal. A pesquisa 
qualitativa é uma forma de pesquisa mais crítica e potencialmente emancipatória (Bauer, 2002); este 
tipo de pesquisa constrói estratégicas que contribui para a construção de novos paradigmas (Ludke; 
André, 1989); a questão paradigmática vai além de simples questões epistemológica e metodológica, 
já que envolve o questionamento dos quadros gnosiológicos (pensamento da realidade) e ontológicos 
(natureza da realidade), os quais se referem aos princípios fundamentais que regem os fenômenos e 
o pensamento (Morin, 2001).  

2 EVOLUÇÃO DO CÓDIGO FLORESTAL E EMBATES POLÍTICOS 

Inicia-se a argumentação teórica aqui proposta pela discussão da evolução dos aspectos 
legais, quanto à proteção das florestas nacionais, desde a época de sua instituição (enquanto código 
florestal, Decreto nº 23.793/1934), até a recente Lei de Proteção da Vegetação Nativa, Lei Federal nº 
12.651/2012. Permeiam-se brevemente pelos avanços e retrocessos que marcaram os embates 
políticos e científicos para a atualização e revisão de que trata a regulação, proteção e manutenção 
das florestas, no que tange aos aspectos do discurso de sustentabilidade forte e sustentabilidade 
fraca. 

Nesse sentido, pode-se destacar brevemente a evolução histórica da própria política 
ambiental brasileira, que partiu de uma visão utilitarista dos recursos naturais (Sparovek et al , 2011), 
para a adoção de um conjunto articulado de legislações e instituições que, em tese, poderiam 
assegurar a regulação e proteção do ambiente com vistas ao desenvolvimento socioeconômico 
(Sánchez, 2006; Milaré, 2015). Na atualidade, coexistem conceitos e distinções de proteção legal na 
legislação ambiental brasileira, sendo então configurada como um mosaico de leis, decretos e 
resoluções normativas.  

Vale destacar um período histórico notadamente importante quanto aos iniciais debates a 
cerca da proteção ambiental, que se configuram pela intensificação da industrialização brasileira de 
1930, no Governo Getúlio Vargas. Nesse momento, a edição de importantes instrumentos jurídicos se 
fizeram necessários, especialmente para a racionalização, regularização e apropriação do acesso 
aos recursos naturais, que ora estavam sendo ameaçados. Nesse momento, surge em 1934 o código 
florestal (Decreto nº 23.793/1934), na tentativa de conter o rápido processo de derrubada das 
florestas nativas para a exploração de madeira e o avanço da fronteira de expansão agrícola.  

De acordo com esta legislação (op. cit.), as florestas protetoras e remanescentes eram 
consideradas de preservação perene (art. 8) e os produtos florestais (art. 19), eram lenha, raízes, 
tubérculos, cascas, folhas, flores, frutos, fibras, rezinas, seivas. Dentre os mecanismos de 
conservação da floresta, o código estabeleceu que os proprietários fossem obrigados a manter 25% 
da mata preservada (art. 23), independente do bioma a que pertencia. 

Não havia definições de Áreas de Preservação Permanente (APP) e nem Reserva Legal (RL), 
que surgiram através de acréscimos à Lei nº 4.771/1965, em especifico pela Medida Provisória nº 



2.166-67, de 24/08/2001. A partir de então, entende-se por APP (art.1, § 2º, II), as áreas, cobertas, ou 
não, por vegetação nativa, localizadas na zona rural ou urbana, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade; além de facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora; bem como proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas.  

Já a definição de Reserva legal (art.1, § 2º, III), é entendida como a área localizada no interior 
de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos da legislação vigente, com a função de 
assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e da biodiversidade, e ainda abrigar a fauna 
silvestre e proteger a flora nativa. A reserva legal é um mecanismo de conservação da biodiversidade 
de caráter obrigatório e apresenta aspectos funcionais relevantes para a conservação da 
biodiversidade (Silva; Ranieri, 2014) e também para o fornecimento de bens econômicos (Campos et 
al, 2002; Metzger et al, 2010) que podem ser explorados mediante práticas de manejo florestal 
sustentáveis, sendo sua preservação um importante mecanismo a ser implementado em 
propriedades rurais brasileiras.  

A primeira versão do código florestal (Decreto nº 23.793/1934) se destaca por ter uma visão 
exclusivamente utilitária dos recursos da floresta, em detrimentos do princípio da preservação 
ambiental e garantia do desenvolvimento sustentável. Naquela ocasião as políticas ambientais 
brasileiras eram desarticuladas. O então chamado novo código florestal, editado em 1965 (Lei nº 
4.771/1965), passou a ter um caráter mais restritivo que a legislação anterior, sendo inovador ao 
estabelecer áreas especiais de proteção. Entende-se que este novo código florestal, ao estabelecer 
limites e restrições ao uso de APP e a instituição de reservas legais, configura em uma maior 
preocupação de manutenção dos estoques de capital natural e garantia do adequado funcionamento 
dos sistemas ambientais.  

Considerando as inúmeras alterações dadas através de leis e medidas provisórias na versão 
de 1965 do Código Florestal, ressalta-se a polemicidade da questão florestal no país e também a 
própria dificuldade de conciliação dos diversos atores envolvidos no assunto (Nassar; Antoniazzi, 
2012). Sendo assim, diante da pressão de grupos de interesse embasados por argumentos genéricos 
e simplistas, especialmente encabeçados pelos empresários do setor agropecuário (representados 
pela Frente Parlamentar da Agropecuária), criou-se na Câmara dos Deputados, a Comissão Especial 
de Reforma do Código Florestal em 2009, apesar da pressão para revisão do código ter sido 
elucidada 10 anos antes.  

Essa pressão política que se oportunizou diante de uma substancial queda na taxa de 
desmatamento (Froufe; Nossa, 2009; INPE, 2009; Soares-Filho et al, 2014), sendo o impedimento do 
desenvolvimento agrícola nacional, o principal argumento para a revisão do código florestal (Miranda 
et al, 2008), em função das supostas restrições impostas pela legislação ambiental ao 
desenvolvimento do setor agropecuário (Sparovek et al, 2012). 

Os embates foram travados, entre ruralistas, preocupados com o desenvolvimento do 
agronegócio nacional, e os ambientalistas, com visões de conservação da biodiversidade, e também 
pela comunidade científica. Após grande repercussão e debate, finalmente em 2012 foi publicada a 
Lei nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, após extenso debate por 
ambientalistas, ruralistas e também cientistas, e pressões para que pontos polêmicos, que 
beneficiavam o bloco ruralista, fossem vetados pela Presidente Dilma Rousself. Em 25 de maio de 
2012 foi sancionada a Lei nº 12.651/2012 que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, incluindo 
vetos em pontos importantes, e revogando a Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965.  
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Sustentabilidade Forte e Fraca no Código Florestal de 2012 

O entendimento histórico e político das discussões legais do Código Florestal são relevantes, 
pois permitem ressaltar em igualdade de importância a evolução das discussões e argumentações 
que a própria comunidade científica apresenta diante dos embates de atualização do código. 
Basicamente duas argumentações podem ser destacadas nos entraves a cerca da revisão do código 
florestal. Uma visão, que se fundamenta no discurso da sustentabilidade forte (SFor), defendida pelos 
ambientalistas e comunidade científica; e a outra visão, de cunho antagonista,  liderada pela bancada 
ruralista.  

No pilar da sustentabilidade forte, vislumbra-se a abordagem conservacionista onde deve 
imperar a manutenção constante do capital natural, que não pode ser perfeitamente substituído por 
capital manufaturado (Harte, 1995; Facheaux; Noel, 1998). Portanto os serviços ecossistêmicos são 



fundamentais para a sobrevivência dos seres vivos, e nesta visão discursam os ambientalistas, 
respaldados pelo conhecimento científico.  

Percebe-se nos textos legais de 1934 e, mais notadamente no de 1965, incluídos os devidos 
acréscimos normativos, uma orientação no sentido de maior conservação dos estoques de capital 
natural e manutenção dos serviços ecossistêmicos, direcionado a um discurso teórico que remente a 
sustentabilidade forte. 

Ab’Saber (2010, p. 332) entende que “[...] qualquer tentativa de mudança no Código Florestal 
tem que ser conduzido por pessoas competentes e bioeticamente sensíveis [...]”, e não aquelas 
conectadas fortemente ao setor econômico. Para Arrow et al (1995), as atividades econômicas, de 
um modo ou outro, dependem dos sistemas ambientais e recursos naturais, suas interações e 
produções e variedade de serviços ecossistêmicos. Sendo assim, a condução das discussões para 
revisão e atualização do código florestal, deveriam levar em consideração a abordagem 
interdisciplinar, sem desconsiderar as questões do direito ambiental e nem os aspectos 
socioeconômicos, culturais e agroecológicos (Sparovek et al, 2011).   

A atualização do código, através da lei de proteção da vegetação nativa (Lei nº 12.651/2012), 
terminou trazendo fragilidades quanto ao discurso da sustentabilidade forte. Isto porque, aspectos 
relevantes de proteção tiveram alterações no texto legal, diminuindo o percentual de proteção da 
biodiversidade, interferindo nos estoques de capital natural e na produção de serviços ecossistêmicos 
(Ribeiro et al, 2009; Michalsk; Norris; Peres, 2010; Ferraz et al, 2014; Resende; Fernandes; Andrade, 
2014; Pinheiro et al, 2015; Alarcon et al, 2015). 

Alguns dos importantes serviços ecossistêmicos que são prestados pelos recursos florestais 
(Daly; Farley, 2004; Andrade; Romeiro, 2009) podem ser mencionados pela proteção de recursos 
hídricos, o controle do assoreamento dos rios, regulação do ciclo hidrológico e também dos ciclos 
biogeoquímicos (Tundisi; Tundisi, M. 2010); pela manutenção e proteção da biodiversidade ecológica 
(Cassatti, 2010; Toledo et al, 2010; Marques et al, 2010; Develey; Pongiluppi, 2010, Freitas, 2010); 
pela proteção de áreas sensíveis ecologicamente, e áreas de risco através do controle de erosão, 
mitigação de danos naturais, polinização e controle biológico; e o equilíbrio do clima, que são 
imprescindíveis à vida humana e sustentam a economia nacional (Costanza et al, 1987; De Groot et 
al, 2002).  

Para a revisão do código deveriam ser levadas em consideração, sobretudo, as realidades 
regionais para a definição das áreas de reserva legal e também os limites das áreas de preservação 
permanente (Metzger, 2010; Silva et al, 2011). Além disso, as áreas especiais de proteção ambiental 
APP e RL acrescidas ao código florestal, por meio de medidas provisórias, no seu sentido teórico 
poderiam propiciar, ainda que de forma discreta, a conservação e manutenção dos serviços 
ecossistêmicos, caso houvesse efetividade na aplicação da legislação e também ações eficientes de 
fiscalização ambiental. 

Com relação aos limites estabelecidos na legislação florestal brasileira anterior (Código de 
1965), as faixas marginais de proteção no Bioma Amazônia já eram consideradas insuficientes, pois 
propiciava a conservação de apenas 60% das espécies de aves e mamíferos locais (Lee; Peres, 
2008). E ainda, estes limites de APP necessitariam de expansão dos valores mínimos, 
independentemente do bioma, do grupo taxonômico, do solo ou do tipo de topografia (Metzger, 2010). 
Dessa forma, a atual redução de limites mínimos à preservação de APP nas faixas marginais de 
cursos d’água e outras áreas ecologicamente sensíveis direciona a Lei nº 12.651/2012 ao discurso da 
sustentabilidade fraca. 

A partir desta lei, permitiu-se a inclusão das APP no cômputo das RL; e ainda o uso de 
espécies de interesse econômico, em geral exóticas, numa parte destas reservas. Esse ponto de 
discussão surgiu pelo fato de serem consideradas insuficientes as áreas legalmente disponíveis para 
expansão agrícola, urbana e industrial (Miranda et al, 2008). Martinelli (2010) entende que o maior 
entrave ao desenvolvimento socioeconômico do país não está relacionados à dicotomia entre 
preservação e áreas úteis para produção, pois o Brasil já conta com uma área desprovida de 
vegetação natural suficientemente grande para acomodar a expansão da produção agrícola.  

Sem a intenção de esgotar os meandros temáticos a cerca dos serviços ecossistêmicos 
protegidos pela preservação da vegetação nativa, a sustentabilidade fraca (SFra) é evidenciada no 
discurso que se infere da edição do recente código florestal brasileiro, onde suas modificações  vem 
de certa forma, acelerar o ritmo de degradação do capital natural e os processos ecossistêmicos 
(Roriz; Fearnside, 2013; Ferraz et al, 2014; Rodrigues, 2015; Pinheiro et al 2015), já que o que se 
pretende é assegurar o progresso técnico, via promoção do crescimento econômico (Denardin; 
Sulzbach, 2005). 

No entanto, se trata de uma questão danosa do ponto de vista econômico, pois a reposição 
de fluxos dos serviços ecossistêmicos fornecidos pelos sistemas naturais é tarefa complexa e custosa 



ou mesmo impossível pelo capital técnico atualmente disponível (Costanza et al, 1997; Resende; 
Fernandes; Andrade, 2014), reconhecendo-se a interdependência  do capital natural  e sistemas 
econômicos,  ambos provedores de serviços fundamentais ao bem-estar da sociedade. 
 

3.2 O Código Florestal Brasileiro e os Serviços Ecossistêmicos da Floresta  

A floresta amazônica está cada vez mais presente nos centros de debate e pesquisas nos 
mais diversos setores, em virtude de sua magnitude e Serviços Ecossistêmicos (SE’s), benefícios 
oriundos do funcionamento e manutenção dos ecossistemas (Millennium Ecosystem Assessment – 
MA, 2003). Segundo Alcamo et al. (2003), os SE’s podem ser classificados como: 1) Serviços de 
provisão - estão relacionados à produção de alimentos e ao abastecimento do mercado, (ex.: 
alimento, água, madeira, fibras entre outros); 2) Serviços de regulação - são valores de uso indiretos, 
oriundos da regulação de processos ecossistêmicos (Exemplo: regulação da água, regulação das 
doenças, regulação do clima); 3) Serviços culturais - benefícios intangíveis, tais como os 
recreacionais, estéticos, paisagísticos e espirituais e; 4) Serviços de suporte – responsável pela 
produção dos outros serviços ecossistêmicos (formação do solo, fotossíntese, ciclagem de nutrientes 
e produção primária). 

Em recente publicação, a World Wide Found for Nature (WWF) divulgou que foram 
identificadas 11 frentes do desmatamento no mundo, dentre as quais a Amazônia se destaca como a 
principal frente. Estima-se que, caso a tendência de desmatamento atual não seja revertida, até 2030 
mais de um quarto da área total da Amazônica ficará sem árvore, conjuntura impulsionada 
principalmente pela expansão da fronteira agropecuária (WWF, 2015).  

O Brasil detêm 13% da água doce superficial do planeta, dos quais, 81% concentram-se na 
Região Hidrográfica da Amazônia (Agência Nacional das Águas – ANA, 2013). A bacia amazônica é 
alimentada e preservada pela sua grande extensão de floresta tropical e, diante de sua magnitude 
exerce grande influencia tanto no microclima como no clima nacional e global. De acordo com dados 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), até o ano de 2013 a Amazônia Legal tinha 3,2 
milhões de km2 de floresta, o que equivale a 62% da área de floresta do Brasil. 

De acordo com Rezende et al. (2000) solos com cobertura florestal podem ter capacidade de 
absorção de água 40 vezes mais que solos desnudos, essa infiltração abastece os lençóis freáticos 
(SE de suporte). Para Magalhães e Crispim (2003), a floresta também é um agente mitigador do 
processo erosivo, reduzindo o impacto das chuvas no solo e consequente o assoreamento dos rios 
(SE de regulação). Assim como tudo na natureza, os serviços ecossistêmicos da floresta são o 
resultado de interações, nesta perspectiva, Claeys et al (2004) aponta que além desses SE’s 
apresentados, a floresta também promove a ciclagem de nutrientes e da água através do processo de 
fotossíntese e transpiração das folhas. Nessa perspectiva, a disponibilidade de água para as mais 
diversas finalidades (geração de energia, consumo humano, dessedentação animal, irrigação etc.), 
está diretamente relacionada à proteção e da recuperação da floresta. 

Diversos estudos já foram realizados apontando os efeitos da cobertura vegetal no processo 
de regulação do ciclo hidrológico (Arcova et al., 2003; Winkler, 2006; Turner e Dailym 2008). Segundo 
Tundisi, J. e Tundisi, M. (2010), as florestas ripárias2 são essenciais para a manutenção dos corpos 
d’água e lençóis freáticos, regulação da intensidade do escoamento superficial, translocação de 
matéria orgânica e a infiltração da água no solo. A extensão, preservação e diversidade da floresta 
ripária são garantidas através das áreas de preservação permanente (APP).  

Diante da abrangência e importância dos SE da floresta, adiante será abordado de que forma 
o Novo Código Florestal Brasileiro aborda esse importante recurso. O principal ponto do Novo Código 
Florestal quanto o recurso natural floresta é a temática das Reservas Legais – RL’s. Segundo com 
Art. 3º do Novo Código Florestal, Reserva Legal constitui-se como áreas de floresta nativa ou 
plantada a serem obrigatoriamente preservadas dentro de propriedades ou assentamentos de 
reforma agrária. O percentual de floresta a ser preservado é definido pelo Art. 12, variando de acordo 
com a região: na Amazônia a RL deve ocupar pelo menos 80% da propriedade; em áreas de Cerrado 
compreendidos na Amazônia o percentual de RL cai para 35%; e no resto do Brasil3, o percentual de 
RL para cada propriedade deve ser de pelo menos 20%. 

O NCF/2012 reduz a área de recuperação de APP e das Reservas Legais (RL), uma vez que 
prevê anistia em determinados casos. Neste aspecto, o NCF/2012 apresenta impactos negativos, 
uma vez que essa conjuntura pode acarretar em extinção de espécimes da flora e da fauna, 

                                                           
2 Entende-se como matas ciliares e matas de galeria, formas de vegetação que acompanham cursos d'água e ambientes de 

drenagem em geral. 
3 Compreende a Mata Atlântica e litoral brasileiro. 



assoreamento de rios, compactação do solo, e impactos na geração de energia, abastecimento do 
ser humano, desenvolvimento da agricultura e escoamento da produção (Joly et al., 2010; Martinelli 
et al., 2010; Metzger, 2010). 

Constata-se uma sustentabilidade fraca (SFra) do NCF/2012 em relação ao Código Florestal 
de 1965, no que tange o recurso floresta, por reduzir a área florestada, uma vez que a Área de 
Preservação Permanente (APP) pode ser incluída no computo da RL, o que era contabilizado 
separadamente no CF de 1965. A área de RL deve ser registrada em órgão ambiental através do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), de acordo com o art. 29, o que desobriga a averbação em Cartório 
de Registro de Imóveis. 

Outro ponto controverso do NCF/2012 é quanto isenção da constituição de RL até quatro 
módulos fiscais, com a justificativa de proteger agricultores familiares. Todavia, essa isenção pode 
permitir manobras jurídicas para fracionamento e/ou arrendamentos de imóveis, de modo a 
adequarem-se a legislação, eximindo-se da composição de RL. Os imóveis consolidados que tenham 
desmatado até 22 de julho de 2008 de acordo com a legislação vigente, também ficam dispensados 
da constituição da RL (Lei No 12.651/2012, art. 61-A), por mais que não atendam o NCF. Considera-
se também que de acordo com o os §6º, 7º e 8º do art. 12, dispensa a obrigatoriedade da RL de 
empreendimentos de abastecimento de água, de tratamento de esgoto, de geração de energia 
elétrica, e de implantação e ampliação de rodovias e ferrovias, ampliando o entendimento de 
sustentabilidade fraca desta lei. 

Em seu Relatório de Conjuntura, ANA (2013) analise a situação das regiões hidrográficas 
brasileiras, no que tange o aspecto de preservação da vegetação nativa dos biomas presentes em 
áreas de APP de floresta ripária (Quadro 1). Nesta análise percebe-se que, dentro do bioma 
Amazônia, a região hidrográfica Amazônica é a que possui a maior área de cabeceira com vegetação 
nativa remanescente com 86%, contrapondo os 36%; 31% e 12% das bacias do Paraguai, Tocantins-
Araguaia e Atlântico Nordeste Oriental, respectivamente, que também estão no bioma Amazônia. É o 
bioma que ainda se encontra bem preservado em relação aos demais biomas, apesar da tendência 
de crescimento da taxa de desmatamento. 

 
Quadro 1 - Situação atual da cobertura vegetal remanescente nas cabeceiras por região. 

 
 

Região hidrográfica 

Área de cabeceira 
com vegetação 

nativa 
remanescente (%) 

 
 

Bioma 

Área de cabeceira 
com vegetação 

remanescente por 
bioma (%) 

Amazônica 86 Amazônia 87 

Cerrado 71 

Parnaíba 66 Caatinga 57 

Cerrado 97 

Uruguai 52 Mata Atlântica 50 

Pampa 55 

Paraguai 48 Amazônia 36 

Cerrado 41 

Pantanal 74 

Tocantins – Araguaia 47 Amazônia 31 

Cerrado 49 

Atlântico Nordeste Oriental 47 Amazônia 12 

São Francisco 42 Caatinga 33 

Cerrado 47 

Mata Atlântica 26 

Atlântico Sul 36 Mata Atlântica 50 

Pampa 52 

Atlântico Leste 35 Caatinga 54 

Cerrado 71 

Mata Atlântica 21 

Atlântico Sudeste 29 Mata Atlântica 29 

Paraná 20 Cerrado 20 

Mata Atlântica 20 

Atlântico Nordeste Ocidental 12 Caatinga 54 

Mata Atlântica 17 
Fonte: ANA, 2013. Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil. Regiões Hidrográficas Brasileiras. 



Alguns estudos apontam a importância da APP para a manutenção e conservação da 
biodiversidade, sendo determinísticos fatores como: extensão, faixa de continuidade, condições 
topográficas e, com especial relevância, a largura da faixa de APP (Laurance, S. e Laurance, W. 
1999; Metzger et al., 1997). A largura da faixa de APP atua sobre o de efeito de borda, que são as 
modificações nos aspectos físicos do ambiente, ocasionadas por perturbações externas. O 
desmatamento provoca o aumento da “área de borda”, onde terá maior incidência de luminosidade no 
solo e consequentemente, provocando aumento do ressecamento do solo e do ar e a entrada 
espécies invasoras, além de propiciar o aumento da mortalidade das espécies de fauna e flora. 

A floresta Amazônica é caracterizada pela estratificação do seu dossel, viabilizando o 
desenvolvimento de espécies florestais heliófilas, oportunistas e tolerantes à sombra (Viana, 1989). 
Portanto, a luz penetra nessa floresta de forma fracionada, permitindo que uma variedade e 
diversidade de fauna se desenvolvam e reproduzam. Nessa perspectiva, Laurance et al. (2002) 
aponta que a faixa de APP ideal seria de pelo menos 100 metros, uma vez que os impactos mais 
intensos do efeito de borda ocorrem nos 100 primeiros metros. 

Desta forma, para garantir a manutenção dos SE’s da floresta, se torna necessário um 
planejamento prévio do uso do solo, respeitando as particularidades do bioma. A legislação atual – 
NCF/2012 – apenas apresentam ferramentas para a preservação ambiental tais como o zoneamento 
ecológico e econômico (ZEE), planos de bacia hidrográfica, a imposição do cadastro ambiental rural 
(CAR), todavia essas ferramentas não vêm sendo utilizados de forma séria e responsável. Diante 
disto, ainda é necessário em debate mais profundo e a legitimação da importância do papel da 
pesquisa para a formulação e adequações necessárias. 

3.3 Província da Sustentabilidade na Proteção dos Recursos Hídricos 

A água é um elemento vital à sobrevivência dos seres vivos. Por este motivo a necessidade 
de adequar o gerenciamento (equitativo e racional) de maneira a atender os sistemas ecossistêmicos 
e as nações do planeta. O total de água na superfície terrestre soma 70,8%, sendo 97,5% desse total 
proveniente de água dos mares e oceanos, e apenas 2,5% de água doce (PNUMA, 2007). O 
aproveitamento para consumo humano é de apenas 0,3% dos escassos 2,2% de água doce 
existente, que se divide entre o agronegócio, a indústria, a produção de eletricidade e o uso 
doméstico (UNESCO, 2009). 

Nestes termos, os recursos hídricos tornam-se fontes valiosas pela função que exercem nas 
trocas de energias no meio ambiente, a exemplo de atividades produtivas, do desenvolvimento 
agropecuário e/ou industrial, entre outros. Os recursos hídricos, além de serem essenciais para a 
preservação dos ecossistemas, assegurando a produção de alimentos e a manutenção da própria 
vida, têm cada vez mais se tornado um fator-chave no planejamento estratégico para a humanidade 
(González et al., 2011). O Brasil é um país com maior potencialidade de água do mundo, porém, 
alguns problemas regionais de oferta e/ou abastecimento ameaçam a qualidade de vida de milhares 
de famílias. 

A água é fundamental para o ambiente e sua sustentabilidade, uma vez que é o elemento 
vital para o estado da economia, para o saudável funcionamento dos ecossistemas, e o bem-estar de 
presentes e futuras gerações (Peterson et al., 2013). Os benefícios diretos aos distintos sistemas de 
água que alimentam a natureza nas variadas formas de cores, tons, imagens, topografia e vida, em 
sua essência, simboliza a preciosidade do patrimônio. Logo, o uso equilibrado das bacias 
hidrográficas, das fontes e/ou dos recursos hídricos é impreterível para ofertar ao conjunto de 
demandas em longo prazo. 

Na antiguidade, a água foi sinônimo de bebida mágica, dada a relevância pelos povos das 
antigas civilizações. Contudo, as mudanças históricas da evolução humana metamorfosearam essa 
realidade com os efeitos ocasionados pela pressão de populações, em busca de crescimento. Isso, 
certamente exige uma mudança nas decisões da política pós-modernidade, ao considerar a opinião 
forte e direta de envolvimento das populações locais (tribais), que desde idades conservadoras, os 
recursos naturais incluindo a água eram alimentados pela robusta crença religiosa para a vida, onde 
o ambiente e religião se complementavam (Shah et al., 2014). 

Dito de maneira diferente, o aumento populacional das sociedades, a diminuição gradativa de 
fontes hídricas, e os altos custos de distribuição são problemas pertinentes neste século. Avaliação 
abrangente de todo ciclo da água (ambos os componentes de água construídos e naturais), e 
serviços de água à comunidade (incluindo os recursos hídricos, água potável, saneamento, combate 
a incêndios, irrigação, de águas pluviais, é necessária gestão das águas residuais e dos serviços 
ecossistêmicos) são vetores que avaliam a sustentabilidade do sistema, e não simplesmente move 



questões para outros domínios, pois causa consequências inesperadas, a exemplo do ciclo da água 
que aborda aspectos ambientais, econômicos e de saúde humana (Xue et al., 2015).  

A questão da água é de natureza complexa, porque envolve grupos e variáveis que, em seu 
conjunto, dependem de empenho e comunicação de todos os stakeholders4 (a exemplo das 
instituições, organizações e/ou toda a sociedade) de modo a racionalizar efetivamente os recursos 
hídricos. Uma estratégica de racionalização que se expande sistematicamente diz respeito à água 
como mercadoria, pelo o fato de transmitir a responsabilidade a cada indivíduo em seu uso. A água 
passa a ter valor econômico e a ser entendida como um bem econômico capaz de assegurar posição 
estratégica para aqueles países que forem detentores de fontes de água (Amin; Barros, 2008).  

Em outros termos, o agronegócio, a indústria e o consumo familiar aumentam drasticamente, 
e as fontes hídricas não suportam a dimensão de extração, assim como não existe substitutabilidade 
de água à proporção de exploração humana. Os recursos de água doce podem tornar-se mais 
limitados no futuro, devido às demandas crescentes, às alterações climáticas e à degradação dos 
ecossistemas aquáticos, e assim, enquanto a urgência deste desafio é incontestável, regimes de 
governança lutam para empregar adequadas maneiras de proteção à água (Wiek; Larson, 2012). As 
barreiras hídricas devem ser superadas pelos atores que governam, e o controle e a disposição 
compartilhados com todos os cidadãos  (Chelleri; Schuetze; Salvati, 2015). 

Somando-se a isso, as mudanças climáticas e o desenvolvimento urbano são fatores que 
aumentam as demandas de água, o que emerge como alerta para o destino da humanidade. Em 
vários países em desenvolvimento, a escassez de água ameaça a subsistência das comunidades, 
pois impactos humanos extremos tiveram sobre recursos de aquíferos e lençóis freáticos perfurando 
milhões de extrações de água subterrânea de poços (Agoramoorthy, 2015). Sistemas de água em 
cidades de todo o mundo estão enfrentando pressões ambientais da sociedade, tais como a 
escassez de água, vias degradadas, inundações, mudanças demográficas e envelhecimento de 
infraestrutura (Rauch et al., 2013).  

O uso da terra para atividades agropecuárias e industriais são imprescindíveis para o 
desenvolvimento socioambiental, entretanto, os desflorestamentos de matas ciliares, nascentes de 
rios, igarapés, córregos, ausência de tecnologias adequadas para mensurar o uso da água, e 
mudança de mentalidade dos usuários causam perda de biodiversidade e diminuição de fontes 
naturais. As estimativas mostram que a quantidade total de água disponível seria suficiente para 
proporcionar a população mundial apenas uma quantidade mínima de água doce, pois a distribuição 
irregular de água (às populações) entre as regiões fez com que o abastecimento se tornasse crítico 
para um número crescente de países (Berrittella et al., 2007).  

Este cenário afeta a produção (redução de produtos agrícolas), o bem-estar das famílias 
(diminuição de água potável e para necessidades domésticas) nas cidades, ao mesmo tempo em que 
não alcança as metas de desenvolvimento sustentável. Embora a agricultura sustentável deva ser 
economicamente viável, ecologicamente justa e socialmente responsável, a escassez de água tem 
desafiado a agricultura, especialmente em regiões áridas e semiáridas (Spiliotis; Martin-Carrasco; 
Garrote, 2015). É estimado que o aumento da população, o mau uso da água, a má gestão, a 
expansão da agricultura, a urbanização e a industrialização, em 2025, pelo menos duas de cada três 
pessoas podem enfrentar escassez de água, que é o dobro da taxa atual (Arnell, 2004). 

A situação atual da água é caracterizada por problemas de natureza heterogênea, como os 
de natureza social (intervenção humana acima dos limites de estoque), econômicos (mercado 
expandindo-se em razão de demandas), ecossistêmicos (perturbação aos sistemas ecológicos) e 
políticos ((in) gerenciamento institucional). Os problemas associados à sustentabilidade dos recursos 
hídricos têm se tornado cada vez mais complexo e diversificado (Du et al., 2014); a transição para 
uma era mais sustentável requer uma reflexão crítica de políticas e instituições a gestão de águas 
(Sanderson; Frey, 2014).  

O crescimento econômico marcado logo após a segunda guerra mundial trouxe atrocidades 
ambientais incalculáveis, o que fez chefes de Estado se reunirem-se em conferências internacionais, 
a partir de Estocolmo (1972) até atualidade, em defesa dos recursos ambientais, mas mesmo assim, 
a exploração ainda é desmedida. A degradação e suas ramificações como o aquecimento global, 
poluição proveniente da agricultura industrializada, perda de biodiversidade, desertificação e poluição 
dos corpos d'água se expandem insustentavelmente (Atampugre et al., 2015). Os 90% dos esgotos 
domésticos e 70% dos resíduos industriais são despejados sem o devido tratamento em corpos 
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desenvolvimento sustentável de recursos naturais. 
 



d’água receptores, gerando um sério impacto as fontes de água potável e a saúde humana (Un-
Water, 2010).  

Por outra óptica, estratégias de inovação definirão as novas políticas de gestão dos recursos 
hídricos, ao passo de responder aos desafios relativos às atividades primárias, secundárias e 
terciárias. Inovação é necessário tanto na infraestrutura quanto em níveis institucional para enfrentar 
o desafio (Bichai; Smeets, 2013) da segurança da água, a crescente urbanização, a mudança 
climática e as pressões adicionais que reforçam o desafio hídrico global (fontes de alta qualidade 
para abastecimento, irrigação, recreação e necessidades ambientais); a característica comum para 
todas as soluções é oportunizar solução central para descentralizar a gestão de águas (Sitzenfrei; 
Möderl; Rauch, 2013). 

Os arrojados desafios da sociedade mundial para as próximas décadas prometem amenizar 
as anomalias ocorridas pela exploração abusiva aos recursos naturais, à medida que surgem 
possibilidades estratégicas. No início de 2000, muitas cidades e regiões de países em 
desenvolvimento, incluindo a América do Norte, a Austrália, o Oriente Médio, o Mediterrâneo, a Ásia e 
da África, consideram a água reciclada como alternativa para os recursos hídricos, ao passo de 
combater os problemas de escassez associados ao aumento de populações, deterioração superficial 
de água, exaustão de água subterrânea e alterações climáticas (Chen; Ngo; Guo, 2012).  

As águas subterrâneas, apesar de significar processos com limites (finito) e fragilidades, por 
outro lado, a capacidade de recuperação (resiliência) os torna preservados ao nível de 
sustentabilidade. O equilíbrio de águas torna-se uma ferramenta adequada para determinar os efeitos 
da exploração de águas subterrâneas em sistemas hidrogeológicos regionais, da mesma maneira 
que complementam estudos com base em dados hidráulicos, hidroquímicos e parâmetros biológicos 
(Menció; Folch; Mas-Pla, 2010). O objetivo das águas subterrâneas é a investigação construtiva de 
abastecimento máximo, seguro e perene de utilização racional das grandes capacidades de 
armazenamento de aquíferos (Chaminé, 2015). 

Pesquisadores de todo o mundo não tem medido esforços para desenvolver metodologias 
aptas para as sociedades e, quando há interesse institucional, as condições de governança são 
melhoradas. A proteção e/ou gestão de águas subterrâneas a partir de investimentos e modelos 
propositivos de governança tendem a elevar o sucesso dos resultados. Investimentos em 
organizações de base impactam positivamente a sustentabilidade, bem como o aproveitamento de 
estratégias políticas dispersam gradualmente a tomada de decisões, planejamento e monitoramento 
de autoridades locais, à proporção que inovam as práticas de governança da água (Kuzdas et al., 
2014). 

As mudanças no sistema global de água impõem metas de desenvolvimento técnico e 
tecnológico, tais como: eliminar o desperdício e melhorar desempenho, ações de saneamento com 
baixo custo, gestão e monitoramento de bacias hidrográficas com participação social, acordos 
transfronteiriços ligados às bacias hidrográficas, diminuição dos custos de transporte e 
bombeamento, prioridade na conservação, recuperação de nascentes, saneamento básico e 
tratamento de esgotos. Solução de consenso terá de ser alcançado através de mediação baseada em 
evidências equitativas e uso global de água sustentável (Bogardi et al., 2012).  

A chave para o futuro da gestão de água será dada pelo o conceito de gestão, crescimento e 
sustentabilidade em todas as principais atividades de longo prazo, que são o uso da água para o 
turismo, agricultura, pecuária, mineração e necessidades humanas (Rahm; Swatuk; Matheny, 2006). 
Por essa razão, a efetivação futura dos serviços hídricos requer gerenciamento e fiscalização 
coletiva, tanto para resguardar a biodiversidade, quanto contribuir para evitar externalidades 
negativas inerentes à água. Estas ações carregam em seu bojo características socioambientais em 
escala global.  

Ao delimitar o debate aos recursos hídricos do Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a 
fragilidade do art. 4º abre brecha às críticas em razão das larguras mínimas dos cursos d’água, 
reservatórios e nascentes. Um importante aspecto que deve ser observado, e levado em 
consideração é o serviço ambiental das áreas de preservação permanente, a exemplo dos corredores 
ecológicos, que são considerados como filtros naturais, canais para infiltração de água, 
estabilizadoras de margens, topografia, vegetação, clima e pluviosidade (Metzger, 2012). 

Complementando esta análise, nos artigos 61 e 65, a assimetria corresponde as Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) e as distâncias equivalentes aos módulos fiscais (Quadro 2), ora 
pelas condições exauríveis da biodiversidade, ora pela limitação espacial. Espécies mais estritamente 
florestais precisam de corredores de pelo menos 200 metros de largura (Laurance; Laurance 1999; 
Lees; Peres, 2008). Qualquer que seja o local estabelecido por lei como APP deve ser considerado 
intocável, com exceção dos casos de utilidade pública (Borges et al., 2011), interesse social e 
atividades de baixo impacto ambiental legalmente definidos. 



 
Quadro 2- APP Consolidada – Cursos d’água 

Tamanho do imóvel 

rural (módulo fiscal) 

Largura do curso d’ água 

natural (m) 

Largura da faixa marginal 

a ser recomposta (m) 

Até 1 Independe 5 

Superior a 1 até 2 Independe 8 

Superior a 2 até 4 Independe 15 

Superior a 4 até 10 Até 10 20 

Demais casos                         Metade da largura do curso d’ água (mínimo 30 e máximo 

100) 

Fonte: adaptado do novo código florestal (Lei nº 12.651/2012) 

 

Em termos gerais, o ponto central da sustentabilidade fraca da água no novo código florestal 
se explica na medida em que o capital natural (Kn) torna-se escasso em face da intensificação do 
capital produtivo (Kp) e de outros efeitos climáticos provocados pela pressão humana. Essa teoria se 
justifica na prática pela expansão da pecuária bovina, soja e/ou outros ramos do agronegócio, 
portanto, a diferença entre as duas (sustentabilidade forte e sustentabilidade fraca) está no grau de 
substitutabilidade entre diferentes tipos de capital. 
 

3.4 Dimensão da Sustentabilidade na Proteção dos Recursos do Solo e do Relevo 

No que diz respeito aos serviços ecossistêmicos correlacionados com o solo e o relevo, 
podemos destacar os seguintes: absorção e retenção do calor do Sol; sustentação de plantas; 
benefícios estéticos, culturais e de lazer; fornecimento de nutrientes, recursos minerais e retenção de 
água para as plantas; alteração de compostos químicos; fornecimento de recursos minerais; meio 
para fluxos de calor, água e nutrientes; armazenador e retenção de carbono (Bertoldo, 2013; 
Andrade, 2009; Langley, 2001). 

Sobre o serviço ecossistêmico do solo de retenção do carbono e o contexto do 
desmatamento da Amazônia, Huntingfordet et al. (2004 apud Fearnside, 2006) destacam que este 
tem sido expressivamente importante para ampliar os efeitos do aquecimento global. Isto traz mais 
uma temática importante no que diz respeito ao solo e sua contribuição para o entendimento de 
novas formas de uso e cobertura deste. Este é apenas um exemplo do não cumprimento às regras 
técnicas e aos estudos prévios, tornando áreas muito suscetíveis a processos erosivos, por exemplo, 
em áreas que podem significar retorno financeiro, mesmo que estudos demonstrem o contrário, ou 
seja, adotando-se a regra da Sustentabilidade Fraca (Sfra). 
 Como destaca Rodrigues (2015), a preocupação com o uso do solo e a repercussão deste na 
qualidade da produtividade e da conservação, remontam à década de 1930. Deste entendimento se 
iniciam pesquisas e elaboração de legislação que vise conter a degradação ambiental, neste caso, 
em destaque o solo (Santos Filho, et al., 2015). “A conservação dos solos contra a erosão e a 
desertificação tem o objetivo de prevenir e reduzir a degradação das terras bem como a reabilitar e 
recuperar as terras degradadas ou desertificadas.” (Vieira; Gonçalves; Boeing, 2014, p. 62). Tem-se 
propagado a ideia de que as monoculturas, principalmente a de eucalipto, podem ser utilizadas em 
áreas de pastagem degradada. Mesmo que existam divergências nesta discussão, Panisse (2015) 
enfatiza que estes tipos de silvicultura: “Interrompem o caminho para a sua maturidade natural. Ainda, 
provocam a regressão do solo como camada cultivável da superfície terrestre.” (op. cit. p. 12). 

Para Almeida e Vieira (2014) as alterações no entendimento sobre as APP podem trazer 
danos à conservação do solo, dependendo da região em que esta legislação seja aplicada. Outra 
situação é destacada por Wollman e Bastos (2015), onde se verifica que podem existir áreas 
destinadas à Reserva Legal, sem que existam coberturas de vegetação nativa. Neste sentido, 
Feistauer et al. (2014) acrescentam ainda que a adoção de sistema de produção orgânica (SPO) 
podem significar menos pressão sobre área com vegetação nativa, representando maior conservação 
do solo. Mas sem deixar de mencionar o que Miccolis, Andrade e Pacheco (2014, p. 16) destacam: 
"Intensification requires providing conditions (technological and logistic) for ranchers to stay on their 
land and improve soil quality rather than clearing new lands.” 

Diante do exposto, amplia-se a responsabilidade das leis ambientais brasileiras no 
delineamento de regras específicas e seguras para que áreas com maior potencial ecossistêmico não 
sejam perdidas, em função de pressões prioritariamente econômicas. Surge então a discussão do 
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) que passou por um intenso processo de debate entre 



ruralistas e ambientalistas. Trazendo para a temática das sustentabilidades fraca (Sfra) e forte (Sfor) 
como nos apresenta Mueller (2005), e correlacionando com os serviços ecossistêmicos do 
solo/relevo, em os embates ocorridos na discussão desta lei, há de se destacar que o tema mais 
debatido girou em torno das APP de encostas e de áreas com elevada declividade. 

A respeito deste campo de disputa, entre o setor ruralista e o ambientalista e científico, Garcia 
(2014), ao citar o texto do “Substitutivo ao Projeto de Lei 1.876 de 1999” (Rebelo, 2010), enfatiza que 
caso não fossem realizados intensos debates, deixariam de existir as APP referentes aos topos de 
morro, montanhas e serras, além das situadas em altitudes acima de 1.800 metros, linhas de 
cumeadas e de escarpas como se observa no projeto de lei, apresentando-se assim a defesa de uma 
sustentabilidade fraca (Sfra). Ainda nesta temática e enfatizando a proteção de vertentes, Karsten e 
Silva (2013, p. 34) destacam que ao proteger apenas a parte superior destas ocorre a “[...] perda de 
áreas protegidas nessas áreas de recarga de aquíferos.” Neste caso evidenciando-se uma análise 
mais voltada para a defesa da sustentabilidade forte (Sfor). 

Mesmo com a aprovação da Lei nº 12.651/2012 os embates não se findaram, e ainda existem 
divergências entre dois grupos, os empresários agropecuaristas de um lado, e ambientalista e 
cientistas de outro. Um exemplo é que dentre os principais mecanismos tidos como de 
sustentabilidade fraca e que são questionados por Metzger (2010) tem-se que as APP deveriam 
considerar os tipos de solo diferenciados.  
 Sobre as alterações estabelecidas na Lei nº 12.561/12, Faria et al. (2014) citam que existem 
diversas incoerências técnicas. Complementando, Zanatta, Cunha e Boin (2014) citam ainda a falta 
de fundamentação científica. Para Giunti et al. (2014) as alterações podem trazer danos à qualidade 
da água e do solo, devido à redução das áreas destinadas às RL e APP. Estes dois fatores, somados 
à falta do estabelecimento de mecanismos de incentivo econômico para a recuperação de áreas 
degradadas, como citam Dominguez e Coelho (2013), são fatores que ampliam o entendimento da 
sustentabilidade fraca no NCF. Caso não sejam recuperadas, e continue o uso dessas áreas para 
pecuária extensiva, Verburg et al. (2014) enfatizam que impulsiona-se a degradação do solo, 
causando a perda da fertilidade. Mas como citam Soares-Filho et al. (2014), há os grupos ligados à 
produção agropecuárias, que ainda enfatizam as barreiras que esta lei impõe à produção. 
 Ao avaliar o processo de discussão e elaboração sobre o NCF, e os resultados destes, Moura 
(2014, p. 18) enfatiza que “[...] se transformou em uma conquista decisiva para o agronegócio no 
aspecto material e também no imaterial.” Este resultado se fundamenta nos ganhos dos empresários 
agropecuaristas, e os possíveis ganhos financeiros que estes podem obter com as alterações na lei. 
Nisto considera-se o que Packer (2012) cita como legitimação da mercantilização da natureza, dos 
serviços ecossistêmicos. Neste sentido, Santos et al. (2015) citam ainda que o resultado desta lei é 
fruto da luta entre agentes econômicos e sociais com interesses socioambientais divergentes. 

Outra situação preocupante volta a destacar a indefinição de conceitos e procedimentos 
básicos, como por exemplo, os termos “topo”, “sopé da encosta”, como destacam Silva et al. (2011, p. 
69). Os autores (op. cit. p. 111) apresentam ainda características que deveriam ser consideradas no 
momento de identificar uma APP de relevo que são: “[...] curvaturas geomórficas, tipos e 
profundidade do regolito, uso e cobertura [...]”. Mais uma vez a indefinição técnica e impressão 
conceitual vêm colaborar para que o novo código florestal tenda a favorecer os preceitos da Sfra. 
 Sobre a diversidade de solos e do relevo e sua correlação com o NCF, Silva, G e Silva, T. 
(2013) destacam que a diversidade destas características ambientais deveriam ser consideradas na 
sua elaboração. Para Fraga et al. (2014), as mudanças do NCF só representarão medidas eficazes 
de proteção e conservação do solo, caso se instalem mecanismos eficazes de acompanhamento do 
uso e cobertura do solo. Além de que se devem incluir no debate e em pontos específicos da 
legislação, questões sobre os defensivos agrícolas e fertilizantes, das águas servidas, que são 
fundamentais para o controle do surgimento e do crescimento de processos erosivos (Covre; 
Clemente, 2014).  
 Em estudo apresentado por Garcia, Acorci Filho e Garcia (2014) tem-se a grande tendência 
de que solos com pastagens, quando não acompanhados de ações de recuperação, evoluem para 
solo exposto. Em compensação, Sampaio et al. (2014) citam que em Sistemas Agroflorestais (SAF) 
se tem uma redução da necessidade da aplicação de fertilizantes artificiais. Para Pérez e Vilariño 
(2014) uma área utilizada com diversidade de culturas e com rotatividade, “[...] permite a conservação 
dos serviços ecossistêmicos providos pelo solo além de melhorar na sua rentabilidade” (op. cit. p. 
120). 

Ao aplicar as regras do NCF em bacias hidrográficas Nery et al. (2013), considerando as 
novas regras sobre topos de morros, vem ampliar capacidade de desmatamento nas propriedades 
rurais, fortalecendo Sfra. Casatti (2010, p. 32) acrescenta que se ocorrerem desmatamentos em 



áreas com relevo de inclinação suave ocorrem erosões e os sedimentos carreados se depositam nos 
cursos d’água reduzindo a qualidade dos habitats.  

Existem pesquisadores que defendem o uso de processos químicos e biológicos para a 
recuperação de solos degradados. Este discurso é amplamente utilizado pelos produtores rurais e por 
grandes empresas do agronegócio. Mas Volchko et al. (2014) discutem o constante uso de 
procedimentos químicos para reduzir a contaminação do solo causadas pela retirada da cobertura 
vegetal natural e pelo uso intensivo para atividades comerciais. Segundo eles é preciso “[...] emerging 
regulatory requirements on soil protection demand a holistic view on soil assessment in remediation 
projects thus accounting for a variety of soil functions [...]” (op. cit. p. 788).    

Dentre as principais temáticas que envolvem as SFra/SFor e o NCF e suas repercussões 
sobre os Serviços Ecossistêmicos do solo e do relevo, se tem que as novas regras estabelecidas por 
esta lei podem ampliar os processos de degradação de solos férteis, de ocupação de áreas com 
relevo ondulado, e de ampliação do assoreamento de cursos d’água. Tendo-se um grave processo de 
perda dos serviços que têm potencial para reduzir os efeitos do uso ocupação desenfreada em área 
que até então eram proibidas, tendo-se a predominância da sustentabilidade fraca. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Na primeira versão do código florestal (1934) os proprietários rurais deveriam preservar ao 

menos 25% da vegetação nativa. Naquele momento, a regulação e proteção florestal detinham-se 
aos produtos e subprodutos florestais em detrimento da conservação dos estoques de recursos 
naturais e manutenção dos serviços ecossistêmicos. A segunda edição do código (1965), 
considerando seus devidos acréscimos no texto original e que vigorou no Brasil até abril de 2012, 
apresentava definições de áreas especiais de proteção ambiental (APP e RL), e percentuais relativos 
às faixas de proteção conforme o bioma em que a propriedade rural se localizava, e também em 
função do tamanho da propriedade.  

Estas áreas especialmente protegidas passaram a ter a função de preservação da 
biodiversidade e fluxos ecossistêmicos, sem desconsiderar a necessidade humana de bem estar, 
proporcionados pela utilização racional dos serviços ecossistêmicos. Nesse sentido, infere-se que 
houve direcionamento ao discurso da sustentabilidade forte (SFor) nas duas primeiras edições do 
código florestal. 

No entanto, constantes embates foram elucidados ao longo dos 47 anos em que vigorou a 
segunda edição do código florestal. Nesse tempo, podem-se considerar a evolução dos contextos 
políticos, ambientais e socioeconômicos que convergiam na necessidade de atualização, e 
principalmente de revisão do código florestal. Os pontos de debates versaram sobre a rigorosidade 
imposta pela legislação ambiental e a necessidade de desenvolvimento econômico nacional, através 
da expansão da produção agrícola e do setor agropecuário. 

Dentre as alterações do novo código florestal (Lei nª 12.651/2012), destaca-se a redução da 
área de reserva legal (RL) que passaram a poder ser computadas ao percentual de área de 
preservação permanente (APP). Outra alteração foi com relação aos limites de APP e a desobrigação 
de recuperação das áreas degradadas em propriedade rurais com até 4 módulos fiscais. 

Então, a abordagem da sustentabilidade fraca (SFra) é vislumbrada no novo código florestal 
pela redução da manutenção do estoque de capital natural (recursos naturais e serviços 
ecossistêmicos), através da permissão de diminuição do percentual de áreas preservadas em 
propriedades rurais, e outras obrigatoriedades de reflorestamento ou recuperação ambiental, com 
vistas consolidação econômica das atividades agropecuárias. A sustentabilidade fraca sugeriria que o 
desflorestamento de áreas de vegetação nativa (assegurada legalmente pela legislação e seus 
regulamentos), poderia ser enfrentado com a abertura de novas áreas para a produção agrícola.  

Exemplo grosseiro, mas que ilustra que a conservação e manutenção dos recursos naturais 
(floresta, água, solo, revelo, dentre outros) e os serviços ecossistêmicos, são necessárias para a 
provisão de recursos, que por sua vez podem assegurar o próprio desenvolvimento da atividade 
agropecuária, através da regulação do ciclo hidrológico e os mananciais de abastecimento de água 
para irrigação e dessedentação de animais, proteção dos solos contra erosões e promoção de sua 
fertilidade agrícola, promoção da estabilidade de relevos, além da regulação do clima. 

Nesse sentido, evidencia-se a abordagem da sustentabilidade fraca no novo código florestal, 
instituído pela Lei de Proteção da Vegetação (Lei nª 12.651/2012), onde a essência das alterações 
pode representar um incremento significativo nas áreas desflorestadas no território nacional, caso 
não sejam efetivados os instrumentos de fiscalização e regularização, merecendo destaque a região 
amazônica, que sofre forte pressão da expansão da fronteira agrícola e do setor agropecuário. Este 



incremento em áreas desflorestadas, por sua vez, representam redução na manutenção de estoques 
de capital naturais e os serviços ecossistêmicos. 
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